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D E C I S Ã O

Trata-se de recurso especial em que pretende a Fazenda Nacional a incidência de contribuição previdenciária sobre valores pagos a empregado a título de terço constitucional de férias e décimo terceiro salário proporcional ao aviso prévio indenizado.
Inicialmente, destaco que não houve, no acórdão recorrido, discussão acerca da incidência da aludida contribuição sobre o décimo terceiro salário proporcional ao aviso prévio indenizado, pelo que, no ponto, o presente recurso carece do necessário prequestionamento, o que impede sua admissão, conforme dispõe a Súmula 211 do STJ (“Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo”).

Quanto ao terço constitucional de férias, embora o STJ já tenha decidido a matéria em sede de recurso repetitivo (REsp 1.230.957/RS), o STF, em 23/02/2018, no RE 1.072.485/PR, afetou à sistemática de repercussão geral a questão relativa à natureza jurídica dessa verba, para fins de incidência da contribuição previdenciária patronal (Tema 985).

Assim, tendo em vista a circunstância de que o entendimento a ser firmado pela Suprema Corte pode vir a acarretar uma mudança na orientação consagrada no recurso repetitivo, determino, por medida de economia processual, o sobrestamento do recurso especial, nos termos do art.1.030, III, do CPC/2015, até o julgamento do citado RE 1.072.485/PR.

Intimem-se. Publique-se.


Brasília, 28 de maio de 2019.
Desembargador Federal KASSIO MARQUES
Vice-Presidente do Tribunal Regional Federal da Primeira Região
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